Avisos do Banco de Portugal

Aviso do Banco de Portugal n° 2/2010

A Instrucdo n° 27/2003 consagrou no ordenamento juridico nacional os procedimentos mais
relevantes da Recomendacdo da Comissdo n° 2001/193/CE, de 1 de Marco de 2001, que procurou
harmonizar a informagéo prestada pelas instituicdes de crédito previamente a celebracdo de contratos
de crédito a habitagéo.

N&o obstante o contributo das suas disposi¢des para 0 aumento da transparéncia nas condic¢des de
acesso ao crédito a habitagdo, considera-se agora necess&rio rever 0s requisitos minimos de
informacdo que as ingtituicdes de crédito devem prestar aos clientes, face a crescente diversidade e
complexidade dos produtos de crédito comercializados, as dteracdes legidativas entretanto
introduzidas e as conclusOes retiradas da fiscalizagdo ao funcionamento do mercado de crédito a
habitacdo que o Banco de Portugal tem vindo a desenvolver no desempenho das suas funcdes de
supervisdo comportamental .

Através do presente Aviso 0 Banco de Portugal reforca os deveres de informacdo das instituices
de crédito na negociacdo e celebracdo de contratos de crédito a habitacdo e estabelece deveres de
informacdo na vigéncia desses contratos. Incrementa-se, assim, a transparéncia, qualidade e rigor da
informagd@o a ser prestada aos clientes bancarios e promove-se a comparabilidade entre diferentes
alternativas de financiamento. A Instrucéo n° 27/2003 é revogada.

Ao abrigo das regras consagradas no presente Aviso, as ingtitui¢des de crédito estdo obrigadas a
disponibilizar aos seus clientes uma ficha de informag&o normalizada logo no momento da simulagéo
do crédito & habitacao.

Posteriormente, com a aprovacdo do empréstimo, as ingtituicdes de crédito devem entregar aos
clientes, além da respectiva ficha de informagdo normalizada, uma minuta do contrato a celebrar.
Define-se ainda um conjunto minimo de elementos sobre as condi¢des financeiras do empréstimo que
obrigatoriamente devem constar do contrato de crédito a habitacdo e estabelece-se o dever de
prestacdo de informac&o periddica sobre a evolucdo do empréstimo durante a vigéncia do respectivo
contrato.

Por forga do disposto no Decreto-Lei n° 192/2009, de 17 de Agosto, que veio estender o regime do
crédito a habitacdo aos denominados «contratos de crédito conexo», as ingtituicdes de crédito devem
também cumprir os deveres de informac&o previstos no presente Aviso no ambito da negociacéo,
celebracdo e vigéncia dos contratos de crédito em que a garantia hipotecaria incida, total ou
parcialmente, sobre um imével que, simultaneamente, garanta um crédito a habitacdo por elas
concedido.

Assim, no uso da competéncia que lhe é atribuida pelo disposto no artigo 17.° dasuaLel Organica,
no n° 1 do artigo 76.° e nos nimeros 4 e 6 do artigo 77.° do Regime Geral das Institui¢des de Crédito e
Saciedades Financeiras, o Banco de Portugal determina:

Artigo 1.°
Objecto e &mbito de aplicacdo

O presente Aviso estabelece deveres minimos de informagdo a observar pelas ingtituicdes de
crédito com sede ou sucursal em territdrio naciona na negociagéo, celebragdo e vigéncia de contratos
de crédito a habitacdo e de crédito conexo.

Artigo 2.°
Definicdes

Para efeitos do presente Aviso, entende-se por:

a) «Crédito a habitacdo»: os contratos de crédito para aquisi¢éo, construcéo e realizagdo de obras
em habitacdo prépria permanente, secundaria ou para arrendamento, bem como para aquisi¢cdo de
terrenos para construcéo de habitacéo prépria;

b) «Crédito conexo»: os contratos de crédito garantidos por hipoteca que incide, total ou
parcialmente, sobre um imével que simultaneamente garante um contrato de crédito a habitacdo
celebrado com a mesma instituicéo de crédito, nos termos definidos no n° 2 do artigo 1.° do Decreto-
Lei n°51/2007, de 7 de Marco;

¢) «Empreéstimo»: qualquer contrato de crédito a habitagdo ou de crédito conexo;

d) «Empréstimo padrao»: empréstimo comercializado numa base regular, que configura, face a
opcoes de financiamento alternativas, a modalidade mais simples, com taxa de juro varidvel indexada

a Euribor, a qual acresce o spread base atribuido ao cliente, reembolsado, desde o inicio, em
prestacdes constantes de capital e juros;



€) «Aprovacdo do empréstimo»: decisdo da instituicdo de crédito de proceder & concessdo do
empréstimo, na sequéncia da andlise dos elementos necess&rios a essa concessdo, incluindo o
resultado da avaliagéo do imovel;

f) «Instrugéo»: diploma complementar ao presente Aviso, aemitir pelo Banco de Portugdl;

g) «Comissdes»: as prestagdes pecuniarias exigiveis aos clientes pelas instituicdes de crédito como
retribuicdo pelos servicos por elas prestados, ou subcontratados a terceiros, no &mbito da negociacéo,
celebracdo e vigéncia dos empréstimos;

h) «Despesas»: 0s demais encargos suportados pelas instituicdes de crédito, que |he sdo exigiveis
por terceiros, e repercutiveis nos clientes, nomeadamente os pagamentos a Conservatoérias, Cartorios
Notariais ou que tenham naturezafiscal;

i) «TAE»: ataxa anual efectiva, calculada nos termos do Decreto-Lei n° 220/94, de 23 de Agosto,
abrangendo, quando for o caso, todas as condi¢cBes promocionais associadas a0 empréstimo e a
reducdo de comissdes e demais custos desse empréstimo em resultado de vendas associadas
facultativas, nos termos definidos, respectivamente, no artigo 3.° e no n° 2 do artigo 9.° do Decreto-L ei
n° 51/2007, de 7 de Marco, bem como outras situagoes susceptiveis de afectar o custo do empréstimo;

j) «TAER». a taxa anua efectiva revista, calculada nos termos do disposto no Decreto-Lei
n° 220/94, de 23 de Agosto, e no artigo 9.° do Decreto-Lei n° 51/2007, de 7 de Marco;

k) «TAN»: ataxade juro anual nominal;

I) «Taxa de juro fixa»: ataxa de juro determinada pela instituicdo de crédito para os empréstimos
abrangidos pelo regime de taxa fixa;

m) «Taxa de juro fixa contratada»: a taxa de juro determinada pela instituicdo de crédito para os
empréstimos abrangidos pelo regime de taxa fixa, em resultado da existéncia de vendas associadas
facultativas, condi¢des promocionais ou outras situacdes susceptiveis de afectar o custo do
empréstimo;

n) «Spread base»: a margem aplicada sobre o indexante, em regime de taxa de juro varidvel, ou
sobre a taxa de referéncia, em regime de taxa de juro fixa, se aplicavel, atribuida ao cliente ap6s
avaliagéo do seu risco de crédito e das garantias of erecidas para cumprimento do empréstimo;

0) «Spread contratado»: a margem aplicada sobre o indexante, em regime de taxa de juro variavel,
ou sobre a taxa de referéncia, em regime de taxa de juro fixa, se aplicavel, atribuida ao cliente em
resultado da existéncia de vendas associadas facultativas, condi¢Bes promocionais ou outras situacfes
susceptiveis de afectar o custo do empréstimo;

p) «Suporte duradouro»: qualquer instrumento que permita ao cliente armazenar informagdes que
Ihe sejam pessoal mente dirigidas, de modo a que, no futuro, possa ter acesso fécil as mesmas durante
um periodo de tempo adequado aos fins a que essas informagdes se destinam e, bem assim, reproduzi-
las de formaintegral e inalterada.

Artigo 3.°
Dever deinformacéo

1 - As instituigdes de crédito devem informar os clientes sobre os diferentes elementos
caracterizadores dos empréstimos que comercializam, bem como sobre os diversos encargos a
suportar pelos clientes.

2 - A informagdo a prestar pelas instituices de crédito no dmbito da negociacdo, celebracéo e
vigéncia de contratos de crédito a habitacéo e de crédito conexo deve ser completa, verdadeira, actual,
clara, objectiva e apresentada de forma legivel.

Artigo 4.°
I nformacéo pré-contratual

1 - Com a simulagdo das condicdes do empréstimo, realizada aos balcdes das instituicdes de
crédito, através dos seus sitios na Internet ou por qualquer outro meio de comunicagao, as instituicdes
de crédito devem disponibilizar aos clientes a ficha de informac&o normalizada elaborada com base
nos elementos informativos por estes apresentados.

2 - Em simulténeo com a comunicacdo da aprovacdo do empréstimo, as instituicdes de crédito
devem entregar aos clientes uma ficha de informagdo normalizada que incorpore as condigdes do
empréstimo aprovadas.

3 - Sem prejuizo do disposto noutras normas legais ou regulamentares em vigor, a informagdo a
prestar pelas instituicdes de crédito, nos termos dos nimeros anteriores, deve incluir, nomeadamente:

a) TAN;

b) TAE;

¢) TAER, se aplicavel;

d) Descricdo das caracteristicas do empréstimo;
€) Custos do empréstimo; e



f) Planos financeiros do empréstimo para a taxa de juro nominal na data da simulacdo ou
aprovacdo, paraataxade juro nomina agravada em um e dois pontos percentuais e para 0 empréstimo
padréo.

4 - O Banco de Portuga fixa, por Instrucéo, o modelo e ainformacéo a prestar através daficha de
informag&o normalizada a que se referem os nimeros anteriores do presente artigo.

5 - O disposto no presente artigo ndo preclude a faculdade de as institui¢des poderem prestar aos
seus clientes elementos informativos adicionais relativos as condigdes do empréstimo,
designadamente através da disponibilizacdo de uma ficha de informagdo normalizada em momento
prévio ao da aprovacdo desse empréstimo, a qual deve respeitar o modelo a definir em Instrucéo.

Artigo 5.°
Entrega de minuta do contrato

1 - Sem prejuizo do cumprimento de outras obrigacOes legais e do disposto no n° 2 do artigo 4.° do
presente Aviso, com a comunicagdo da aprovacdo do empréstimo, as instituices de crédito devem
também entregar aos clientes a minuta do contrato a celebrar.

2 - A minuta de contrato referida no nimero anterior deve conter os elementos indicados no artigo
6.° do presente Aviso e reflectir as condi¢cbes do empréstimo descritas na respectiva ficha de
informag&o normalizada.

Artigo 6.°
Informacéo a prestar no contrato
Sem prejuizo do disposto nalei, o contrato de empréstimo deve especificar os seguintes elementos:
a) Montante do empréstimo;
b) Finalidade do empréstimo;
¢) Regime de taxade juro aplicavel;

d) Indicacdo da TAN, suas componentes e forma de célculo, incluindo ataxa de juro fixa, ataxade
juro fixa contratada, o spread base e o spread contratado, se aplicaveis;

€) Indicacdo da TAE;
f) Descricéo das condi¢des promocionais, se aplicavels;
) Indicacdo da TAER, se aplicavel;

h) Identificacdo dos produtos e servicos financeiros adquiridos pelo cliente, de forma facultativa,
em associacdo ao empréstimo, descricdo dos efeitos dessa aquisicdo nos custos do empréstimo e
explicitacdo das condicdes de manutencéo e de eventual revisdo desses efeitos, se aplicavel;

i) Outras situacfes susceptivels de afectar o custo do empréstimo e explicitagdo das respectivas
condi¢des de aplicacdo, manuten¢do e possibilidade de revisdo, se aplicavel;

j) Condigdes de reembolso do empréstimo:

i) Modalidade de reembolso;

ii) Regime das prestagoes;

iii) Prazo do empréstimo;

iv) NUmero e periodicidade das prestacoes;

v) Montante das prestagbes a vigorar até a primeira revisdo da taxa de juro, sempre que

determinavel, e sem prejuizo de, no caso de contrato de crédito a habitagdo enquadrado no regime de
crédito bonificado, esse montante depender de posterior confirmagao pela entidade competente; e

vi) Data de vencimento das prestacoes;

K) Identificagdo das garantias do empréstimo;

) Identificacdo e quantificacdo das comissdes que, a data de celebragéo do contrato, sdo aplicaveis
a0 empréstimo e em que condicles estas poderdo ser revistas no futuro; e

m) ldentificac@o dos encargos aplicaveis em caso de incumprimento, bem como das condicdes em
gue 0s mesmos poderdo ser revistos no futuro.

Artigo 7.°
Informac8o a prestar durante a vigéncia do contrato

1 - Durante a vigéncia do contrato, as instituicdes de crédito devem disponibilizar aos clientes um
extracto mensal, que inclua, pelo menos, os seguintes elementos:

a) ldentificacdo do empréstimo e do montante do capital em divida a data de emissdo do extracto;
b) NUmero e data de vencimento da prestacéo subsequente a data de emissdo do extracto;

¢) Montante da prestagdo subsequente a data de emissdo do extracto, com desagregacdo das
respectivas componentes de capital e juro;



d) TAN aplicavel a prestagdo subsequente a data de emissdo do extracto, com identificacdo das
suas componentes,

€) Indicagdo do escal& e montante de bonificacdo de juro aplicivel a prestagdo subsequente a data
de emissdo do extracto, no caso de contrato de crédito a habitagdo enquadrado no regime de crédito
bonificado;

f) Identificacdo e montante de eventuais comissdes e despesas a pagar pelo cliente na data de
vencimento da prestag@o subsequente a data de emissao do extracto;

g) Montante total a pagar pelo cliente na data de vencimento da prestacdo subsequente a data de
emissao do extracto, em resultado do disposto nas alineas c), €) e f) do presente nimero;

2 - Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, quando o extracto mensal néo for enviado com
uma antecedéncia minima de 15 (quinze) dias relativamente ao vencimento da prestagdo subsequente,
as instituicbes devem, em caso de ateracdo da taxa de juro do empréstimo nos termos contratualmente
previstos, comunicar aos clientes, com uma antecedéncia minima de 15 (quinze) dias relativamente a
data de vencimento da prestacdo subsequente a essa alteracdo, 0s seguintes elementos.

a) Numero, data de vencimento e montante da prestagéo subsequente a essa ateragéo; e

b) TAN aplicavel aprestacéo subsequente, com identificacéo das suas componentes.

3 - Sempre que, nos termos do contrato, sgja conferido a instituicdo de crédito o direito de
modificar por sua iniciativa as condi¢des contratuais com reflexo no valor da prestacdo, que ndo
resultem de alteracdes da taxa de juro nos termos contratual mente previstos, deve a mesma comunicar
aos clientes o teor dessas alteraces, com uma antecedéncia minima de 30 (trinta) dias relativamente a
data pretendida para a sua aplicacdo, sem prejuizo de outros prazos legal ou regulamentarmente
fixados.

4 - A informagdo referida no nimero anterior deve ser prestada, sempre que possivel, através do
extracto mensal referido no n° 1 do presente artigo.

5 - No caso de comunicacdes relativas ao incumprimento de obrigagdes contratuais, as institui coes
de crédito devem informar o cliente sobre as prestacdes ou outros valores em divida a data de emisséo
dessa informag&o, bem como os montantes devidos a titulo de mora, com identificagdo da respectiva
taxa e base de clculo.

Artigo 8.°
Cumprimento dos dever es de infor magéo

1 - Asinstitui¢des de crédito podem cumprir os deveres de informagdo previstos no presente Aviso
mediante a prestagdo de informacgdo em papel ou noutro suporte duradouro, excepto se o cliente
solicitar, de forma expressa, a prestagcdo de informagdo em papel.

2 - No caso dos empréstimos existentes a data da entrada em vigor do presente Aviso, a
informacdo prevista no artigo 7.° deve ser prestada ao cliente através do suporte e do meio de
comunicagdo contratual mente acordado, ou, na auséncia de disposi¢ao contratual, através do suporte e
do meio habitualmente utilizado, salvo se o cliente autorizar, de forma expressa, a ateracdo do suporte
e do meio de comunicagdo a ser utilizado para o efeito.

3 - Compete as instituicdes de crédito a prova da disponibilizacdo aos clientes da informacéo
previstano artigo 3.°, no n° 2 do artigo 4.° e nos artigos 5.°, 6.° e 7.° do presente Aviso.

Artigo 9.°
Regime sancionatoério

A violagdo do disposto no presente Aviso é punivel nos termos do Regime Geral das Instituicdes
de Crédito e Sociedades Financeiras.

Artigo 10.°
Norma revogatoéria

E revogada a Instrucéo n° 27/2003, publicada no Boletim Oficial do Banco de Portugal de 17 de
Novembro de 2003.

Artigo 11.°
Aplicacao no tempo

1 - O disposto no presente Aviso aplica-se aos empréstimos que venham a ser celebrados apés a
sua entrada em vigor.

2 - Aos empréstimos ja celebrados a data de entrada em vigor do presente Aviso, € aplicavel o
disposto no n° 2 do artigo 3.° e o disposto nos artigos 7.° a 9.° do presente Aviso.

Artigo 12.°
Entrada em vigor
O presente Aviso entra em vigor no dia 1 de Novembro de 2010.
Lisboa, 30 de Marco de 2010. - O Governador, Dr. Vitor Constancio.



